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Resumo. A Educação a Distância (EaD) tem expandido o acesso ao ensino superior, mas ainda enfrenta desafios de inclusão para estudantes com deficiência visual. A crescente internacionalização da EaD torna a importância da acessibilidade ainda mais relevante. Nesse contexto, a audiodescrição, ferramenta que transforma imagens em palavras, é essencial para garantir igualdade de oportunidades e promover a inclusão educacional. Adotando uma abordagem exploratória, foi realizada uma pesquisa bibliográfica para analisar como formar docentes com competências em audiodescrição. O artigo propõe estratégias para criar materiais acessíveis e aplicar a audiodescrição nas práticas pedagógicas, promovendo a inclusão na EaD.
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Abstract. Distance Education (DE) has expanded access to higher education, but it still faces inclusion challenges for students with visual impairments. The growing internationalization of DE makes the importance of accessibility even more relevant. In this context, audio description, a tool that transforms images into words, is essential to ensure equal opportunities and promote educational inclusion. Adopting an exploratory approach, a bibliographical research was carried out to analyze how to train teachers with audio description skills. The article proposes strategies to create accessible materials and apply audio description in pedagogical practices, promoting inclusion in DE.
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1 Introdução
A Educação a Distância (EaD) se estabeleceu como uma alternativa importante para ampliar o acesso ao ensino superior. Contudo, assegurar a inclusão e a acessibilidade de estudantes com deficiência, especialmente aqueles com deficiência visual, continua sendo um desafio significativo. Para garantir que esses alunos tenham acesso pleno ao ensino, é fundamental tornar o mundo das imagens acessível, desde a educação infantil até o ensino superior.
A importância da inclusão e acessibilidade se torna ainda mais evidente no contexto da crescente internacionalização da EaD, que expande o acesso ao ensino superior, permitindo que estudantes de diferentes culturas e localidades tenham acesso a oportunidades educacionais. Nesse contexto global, a acessibilidade se torna um fator ainda mais crítico. Garantir que os materiais didáticos e as experiências de aprendizagem sejam acessíveis a todos os estudantes, independentemente de suas habilidades sensoriais ou localização geográfica, é fundamental para o sucesso da internacionalização da EaD. A Audiodescrição, ao tornar o conteúdo visual acessível a estudantes com deficiência visual, desempenha um papel crucial nesse cenário, assegurando que a expansão da EaD para além das fronteiras nacionais seja inclusiva e equitativa.
A Audiodescrição (AD), uma técnica de tradução audiovisual e tecnologia assistiva, oferece uma solução poderosa. Ela permite que alunos com deficiência visual superem as barreiras visuais, compreendendo os conteúdos imagéticos por meio de informações sonoras. A audiodescrição surge, assim, como um recurso essencial para tornar os materiais acessíveis, promovendo igualdade de oportunidades e inclusão educacional, viabilizando o acesso ao conhecimento transmitido por imagens.
Este artigo busca estimular a reflexão e o debate sobre o papel da audiodescrição na EaD. Será discutida sua aplicação no contexto educacional e na formação docente sob a perspectiva da educação inclusiva, apresentando-se o conceito de Audiodescrição e suas possibilidades de uso, e detalhando os procedimentos para elaborar a descrição de imagens estáticas e dinâmicas. Com isso, o artigo visa contribuir para a elaboração de materiais didáticos acessíveis e práticas inclusivas que beneficiem alunos com deficiência visual.
A inclusão da audiodescrição no contexto educacional e sua integração à formação docente para uma educação inclusiva justifica-se pela garantia do direito que todas as pessoas têm de acesso à educação em condições de igualdade. Isso se torna ainda mais essencial quando a compreensão do universo imagético é limitada para alunos com deficiência visual, especialmente quando a simbologia da linguagem não verbal não é traduzida em palavras. Esta pesquisa qualitativa e exploratória, baseada em análise bibliográfica, organiza-se em introdução, fundamentação teórica e considerações finais. Sua finalidade é responder à questão de como capacitar professores a utilizarem a AD como recurso pedagógico, garantindo o aprendizado inclusivo e acessível a todos.

2 Metodologia

O presente artigo adota uma abordagem qualitativa e exploratória para investigar o papel da audiodescrição na formação docente na perspectiva da inclusão. A metodologia exploratória, conforme Gil (2022), é adequada para proporcionar uma compreensão inicial sobre um problema, promovendo a familiarização com a questão e possibilitando a formulação de hipóteses. Sua natureza flexível permite a consideração de diversos aspectos do fenômeno investigado.
A pesquisa se fundamenta em uma revisão bibliográfica aprofundada, utilizando materiais publicados em bases de dados e periódicos especializados na área de educação inclusiva e audiodescrição. O objetivo desta revisão é construir um arcabouço teórico sólido que permita analisar e discutir criticamente os conceitos e fenômenos relacionados à audiodescrição e à formação docente inclusiva. A análise desses materiais busca identificar as principais tendências, lacunas e desafios na utilização da audiodescrição como ferramenta pedagógica e na capacitação de professores para uma educação mais inclusiva. A profundidade da análise se concentrará em identificar e sintetizar as principais ideias e argumentos dos autores, relacionando-os com o objetivo central do artigo.
A seleção dos materiais para a revisão bibliográfica foi realizada através de buscas sistemáticas utilizando descritores como "audiodescrição", "educação inclusiva", "formação docente", "acessibilidade", EaD” e suas combinações, em plataformas como Scielo, Google Acadêmico e periódicos especializados. A análise dos materiais selecionados envolveu a leitura crítica e a identificação de temas recorrentes, divergências conceituais e exemplos de aplicação da audiodescrição no contexto educacional.

3 Educação Inclusiva e Audiodescrição
A busca por uma educação verdadeiramente inclusiva perpassa a garantia de acesso e permanência de todos os estudantes, independentemente de suas particularidades. Nesse contexto, a audiodescrição emerge como uma ferramenta pedagógica fundamental para romper barreiras sensoriais, especialmente para alunos com deficiência visual. Ao traduzir o universo imagético em palavras, a audiodescrição não apenas facilita o acesso ao conteúdo, mas também promove a equidade e o desenvolvimento pleno desses estudantes, alinhando-se aos princípios da educação inclusiva que valoriza a diversidade e a participação de todos.
3.1 Aspectos Legais da Educação Inclusiva no Brasil
Para melhor compreensão do contexto legal da educação inclusiva no Brasil, primeiro é necessário entender que, para fins da Lei nº 13.146 sancionada em 2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, considera-se pessoa com deficiência:
[...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas (Brasil, 2015, art. 2). 

Assim, para que a participação plena e efetiva seja possível, é preciso eliminar quaisquer barreiras urbanísticas, arquitetônicas, nos transportes, na comunicação e na informação, atitudinais e tecnológicas (Brasil, 2015), que dificultem as pessoas com deficiência exercerem suas atividades com autonomia e dignidade. Nessa perspectiva, quando o assunto é educação para todos, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, inciso III, afirma que a educação só será efetivada, entre outras condições, quando for garantido o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência (Brasil, 1988).

Dando seguimento ao amparo legal, a Lei nº 9.394 de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, detalha as diretrizes para a Educação Especial. Em se tratando da Educação Especial, a LDB reforça que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos com deficiência currículos, métodos, recursos didáticos e organizacionais específicos às suas necessidades, propiciando condições para conclusão do ensino em menos ou mais tempo, de acordo com as especificidades de cada deficiência (Brasil, 1996).
Corroborando com essas diretrizes, a Resolução do Conselho Nacional de Educação - Conselho Pleno, CNE/CP nº 1/2002, determina as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, e estabelece os procedimentos a serem observados tanto na organização institucional quanto curricular de cada instituição de ensino (Brasil, 2002). Essa resolução visa uma formação para a atividade docente que promova, além da aprendizagem do aluno, um ensino voltado ao acolhimento e ao trato da diversidade, devendo, portanto, contemplar conhecimentos a respeito das especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

Nesse sentido, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, alinhada às diretrizes para a formação de professores, visa garantir que os sistemas de ensino, desde a educação infantil até o ensino superior, assegurem a inclusão de alunos com deficiência, incluindo os com transtornos globais do desenvolvimento de altas habilidades/superdotação, por meio da oferta do atendimento educacional especializado. Para tanto, orienta, dentre outros aspectos, que haja a formação de professores e demais profissionais da educação para a inclusão (Brasil, 2008).   

Contribuindo com as discussões propostas, o Decreto nº 7.611, de 2011, regulamenta o Atendimento Educacional Especializado (AEE), e defende a estruturação de núcleos de acessibilidade em instituições federais de educação superior e também a “formação continuada de professores, formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de vínculos interpessoais” (Brasil, 2011, art. 5, inc. III e IV). Em suma, o arcabouço legal, ao abarcar a inclusão para o exercício pleno da cidadania e fornecer recursos assistivos, estabelece as bases para a implementação de práticas como a audiodescrição, que promovem a acessibilidade e a igualdade na educação
3.1.1 Aspectos Teóricos e Práticos da Audiodescrição
No contexto educacional inclusivo, a audiodescrição emerge como uma ferramenta pedagógica essencial para garantir que a linguagem não verbal, tradicionalmente acessível apenas visualmente, seja compreendida por todos os alunos, especialmente aqueles com deficiência visual. Conforme definido na Portaria nº 188, de 24 de março de 2010, audiodescrição é 

[...] a narração, em língua portuguesa, integrada ao som original da obra audiovisual, contendo descrições de sons e elementos visuais e quaisquer informações adicionais que sejam relevantes para possibilitar a melhor compreensão desta por pessoas com deficiência visual e intelectual (Brasil, 2010, art. 1).

Essa técnica, como apontam Franco e Silva (2010, p. 19), consiste na “transformação de imagens em palavras para que informações-chave transmitidas visualmente não passem despercebidas e possam também ser acessadas por pessoas cegas ou com baixa visão”, permitindo a compreensão do universo imagético. Aderaldo (2014) complementa essa ideia, descrevendo a audiodescrição como uma modalidade de tradução intersemiótica que contribui para o empoderamento e a inclusão sociocultural das pessoas com deficiência visual em diversos ambientes, incluindo o educacional. 

A aplicação da audiodescrição no contexto educacional é vasta. Ela possibilita o acesso a imagens estáticas em livros didáticos (fotografias, tirinhas, charges, etc.) e a imagens dinâmicas em filmes, peças de teatro e eventos escolares, ao traduzi-las em mensagens verbais. Essa acessibilidade é crucial, considerando que, como afirmam Michels e Silva (2016), a escola é um espaço de diversidade onde a AD pode eliminar barreiras entre o aluno com deficiência visual e o objeto de estudo. Nesse sentido, Vergara-Nunes (2016) destaca a importância da audiodescrição didática, afirmando que ela visa 
[...] oferecer ao aluno cego o mesmo conhecimento oferecido ao aluno que enxerga. O aluno com deficiência visual na sala de aula inclusiva tem o direito de aprender os conteúdos escolares ensinados com imagens como o fazem seus colegas sem deficiência visual; isso pode ser feito com uma audiodescrição que tenha fins didáticos (Vergara-Nunes, 2016, p. 163).

Para que essa audiodescrição didática seja eficaz e cumpra seu papel de inclusão, o professor precisa considerar diversos aspectos, como o tipo de imagem, o tempo disponível, o público-alvo e o objetivo da imagem a ser descrita. Além disso, a imagem deve estar relacionada ao tema em estudo, permitindo que o aluno cego identifique as informações necessárias para aprimorar a compreensão dos conteúdos apresentados (Vergara-Nunes, 2016). A importância das imagens no processo de aprendizagem é inegável, pois elas ilustram, provocam reflexões e complementam o texto. Cientes disso e do potencial da audiodescrição como ferramenta pedagógica, os professores podem enriquecer o discurso escolar, proporcionando uma leitura mais crítica dos elementos imagéticos e ampliando o entendimento, a motivação e a participação de todos os alunos (Motta, 2016).
Portanto, tornar o conteúdo imagético acessível ao aluno com deficiência visual é imprescindível, visto que, conforme destaca Lima (2018, p. 26), estas “são utilizadas não só com o objetivo de ilustrar e tornar o conteúdo mais atrativo, mas complementar e facilitar a compreensão e assimilação do contexto posto em discussão”. Desta forma, a audiodescrição no contexto educacional, segundo Perdigão (2017), propicia ao aluno com deficiência visual, em qualquer ambiente, as mesmas oportunidades de aprendizagem do conteúdo visual que têm os alunos sem deficiência. Para que a AD didática auxilie na promoção da inclusão no contexto escolar, é necessário se ater aos aspectos práticos, como os ilustrados na Figura 1, que detalham os elementos essenciais a serem considerados.
Figura 1: Aspectos relevantes da audiodescrição didática
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Fonte: Vergara-Nunes (2016, p. 241 – adaptado pelo autor)

Descrição da imagem: A imagem é um mapa mental sobre audiodescrição didática. O tema central é "AUDIODESCRIÇÃO DIDÁTICA", e oito ramos irradiam para fora, cada um representando um conceito chave e seus aspectos, na sequência, em sentido horário: As pessoas SÃO DIFERENTES:      "A experiência do aluno cego deve ser considerada"; "O professor-audiodescritor deve conhecer a deficiência de seu aluno"; "A audiodescrição deve ser construída com os alunos cegos". CONHECIMENTOS do usuário:  "A cultura do usuário deve ser considerada"; "Os conhecimentos anteriores ajudam no entendimento da audiodescrição". TODOS TEM DIREITO À mesma informação:

"Os alunos cegos podem aprender com o mesmo material usado pelos demais alunos; "O professor-audiodescritor pode incluir ou eliminar informações relevantes". CARGA COGNITIVA: “O professor-audiodescritor deve diminuir a carga cognitiva no acesso visual". INCLUSÃO: "A audiodescrição didática auxilia na inclusão do aluno cego". SUBJETIVIDADE: "A audiodescrição é o ponto de vista do audiodescritor". EMOÇÕES: "A emoção de uma imagem deve estar presente na audiodescrição". "A audiodescrição pode provocar emoções". A LINGUAGEM: "Audiodescrever é interpretar"; "A linguagem neutra não existe"; "Audiodescrição é mediação"; "O tradutor é sujeito". Fim da descrição
Assim, a audiodescrição didática ao considerar a realidade do aluno com deficiência visual, deve propiciar não só a aprendizagem, mas promover o desenvolvimento intelectual do aluno para além da sua simples inclusão no contexto educacional, pois

[...] aprender a ler imagens pode colaborar para a formação de alunos mais críticos, mais capazes de compreender os aspectos culturais, históricos e sociais contidos nas informações visuais. Aprender a ler imagens terá́ um impacto na leitura do próprio texto (Mota, 2016, p. 15).

A audiodescrição didática além de inclusiva configura-se como uma ferramenta de mediação pedagógica para que o professor promova a educação inclusiva, uma vez que ao utilizá-la em suas aulas, permitirá ao aluno com deficiência visual compreender o conteúdo e interagir com os colegas em condições de igualdade.

3.1.1.1 Formação Docente e Audiodescrição
A acessibilidade no ambiente escolar demanda que professores utilizem metodologias que tornem tanto os materiais didáticos quanto as aulas acessíveis a alunos com deficiência visual. Nesse sentido, Braga e Araújo (2015) reforçam que a audiodescrição emerge como um importante aliado na elaboração de materiais acessíveis e no planejamento de aulas inclusivas. No entanto, a efetiva aplicação da AD requer que os docentes tenham formação adequada para utilizar essa ferramenta de forma pedagógica e a desenvolver as habilidades necessárias para descrever imagens de maneira clara e eficaz.
Motta (2016) enfatiza que, além do conhecimento sobre tecnologias assistivas, os professores devem aprender a estruturar descrições que facilitem a construção de imagens mentais e ampliem o aprendizado de todos os alunos. Para isso, precisam desenvolver habilidades como a descrição objetiva, garantindo que imagens sejam descritas de forma clara e concisa, destacando apenas os elementos essenciais sem excesso de detalhes. O uso de uma linguagem clara é indispensável, evitando termos técnicos e jargões que possam dificultar a compreensão. Outro aspecto fundamental é a adaptação ao público-alvo, assegurando que as descrições sejam adequadas às características e necessidades dos estudantes, tornando o conteúdo acessível e interessante para todos. A formação docente em audiodescrição pode ocorrer por meio de cursos, oficinas e formações continuadas, combinando teoria e prática supervisionada para garantir o domínio dessa ferramenta. Além disso, a troca de experiências com profissionais da área contribui para o aprimoramento das habilidades de audiodescrição.
A descrição de imagens estáticas deve considerar elementos essenciais, como "o que, quem, como, quando, onde e de onde" (Motta, 2016, p. 38). Por exemplo, ao descrever um gráfico de crescimento populacional, o professor pode indicar que a linha ascendente representa o aumento do número de habitantes ao longo do tempo, mencionando os dados principais. Já Lima (2018) complementa que a audiodescrição eficaz deve utilizar o tempo verbal no presente do indicativo, além de advérbios e adjetivos que auxiliem na caracterização das cenas. Quando integrada a avaliações, a descrição deve ocorrer antes ou depois do enunciado da questão, garantindo que o aluno receba as informações sem que a resposta seja antecipada.
No caso de imagens dinâmicas, como vídeos e apresentações teatrais, a audiodescrição exige a elaboração de roteiros detalhados, incluindo cenários, figurinos, expressões faciais, linguagem corporal e desenvolvimento das ações (Motta, 2016). Por exemplo, ao exibir um documentário sobre a Revolução Industrial, o professor pode descrever as imagens de fábricas, máquinas em funcionamento e a expressão dos trabalhadores, permitindo que o aluno compreenda o contexto histórico mesmo sem enxergar as cenas.
A audiodescrição didática pode ser aplicada em diversos momentos do ensino, desde a adaptação de vídeos e materiais didáticos até a mediação de atividades interativas. Durante a explicação de conteúdos, os professores devem verbalizar descrições claras de imagens, gráficos e diagramas. Em apresentações de slides, é importante detalhar o que está sendo mostrado. Na adaptação de vídeos, pode-se elaborar um roteiro com as descrições das cenas e, em exposições e feiras de ciências, os alunos podem ser incentivados a criar audiodescrições para suas próprias apresentações.
Para que a audiodescrição didática seja efetiva, é essencial que os professores adotem um planejamento acessível, garantindo que todos os elementos visuais sejam descritos de maneira clara e objetiva. Esse planejamento envolve a escolha de materiais adequados, a organização de atividades acessíveis e a integração da audiodescrição com outras estratégias de acessibilidade, como leitores de tela e materiais em braille. Além disso, a escuta ativa dos estudantes com deficiência visual permite ajustes e melhorias contínuas na prática docente, tornando a experiência educacional mais inclusiva e enriquecedora.
A audiodescrição, enquanto ferramenta de mediação pedagógica, também pode ser incorporada a eventos presenciais ou online, garantindo que estudantes com deficiência visual participem plenamente. Por exemplo, em uma palestra virtual sobre gestão de negócios na EaD, o professor além de se autodescrever, pode descrever o cenário da transmissão, mencionando os elementos visuais da apresentação, como o fundo da tela e os gráficos exibidos. Durante a exposição dos conteúdos, pode detalhar as expressões faciais dos convidados e a dinâmica da interação entre os participantes. Além disso, ao apresentar um estudo de caso em vídeo, pode inserir descrições dos cenários corporativos mostrados, das características dos profissionais entrevistados e dos dados visuais relevantes, permitindo que todos os estudantes compreendam o contexto sem barreiras de acessibilidade.
Em suma, a formação docente em audiodescrição é um passo essencial para a inclusão de alunos com deficiência visual no ambiente escolar. Ao se capacitarem para utilizar esse recurso, os professores promovem um ambiente educacional mais acessível, incentivando a inclusão e ampliando as possibilidades de aprendizado para todos os alunos.
4 Considerações Finais 
Assegurar o pleno acesso da pessoa com deficiência ao ensino, em condições de igualdade e oportunidade junto aos demais alunos, é um dos princípios da Educação Inclusiva e tornar-se-á possível por meio de profissionais devidamente capacitados e que façam uso de recursos assistivos, como a audiodescrição. Para tanto, fomentar e promover o diálogo e a reflexão sobre educação inclusiva e aplicabilidade da audiodescrição no contexto educacional, oportunizando aos docentes re(pensar) práticas pedagógicas que promovam a equiparação de oportunidades no ensino aos alunos com deficiência visual, por meio do acesso ao mundo imagético é extremamente importante em uma sociedade caoticamente imagética.
Assim, a partir dos pressupostos teóricos abordados no decorrer desta pesquisa, nota-se que a audiodescrição no contexto educacional se configura como um importante recurso de tecnologia assistiva de mediação pedagógica, que contribui para promoção da acessibilidade e do aprendizado do aluno com deficiência visual considerando, sobremaneira, que o ambiente escolar é repleto de imagens dinâmicas e estáticas, que precisam ser lidas e compreendidas por todos os alunos, em condições de igualdade.
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